
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.742 - SC (2014/0228563-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAURÍCIO CHEDID DOS SANTOS  
ADVOGADOS : RAFAEL EDUARDO ANDREOLA 
  RENÊ ELIAS ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI 
ADVOGADOS : JOSIANE BRIGIDA ROGAL E OUTRO(S)
  TANARA CRISTIANE NOGUEIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS. OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA. AÇÃO 
MONITÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
VENCIMENTO DA DÍVIDA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ FIRMADO NO EREsp 1.250.382/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Tratando-se de obrigação positiva, líquida e com termo certo para ser adimplida, 
os juros de mora devem incidir a partir do vencimento de cada parcela.
2. O fato de a dívida líquida e com vencimento certo haver sido cobrada por 
meio de ação monitória não interfere na data de início da fluência dos juros de 
mora, a qual recai no dia do vencimento, conforme estabelecido pela relação 
de direito material. (EREsp 1.250.382/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 08/04/2014) 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.742 - SC (2014/0228563-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAURÍCIO CHEDID DOS SANTOS  
ADVOGADOS : RAFAEL EDUARDO ANDREOLA 
  RENÊ ELIAS ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI 
ADVOGADOS : JOSIANE BRIGIDA ROGAL E OUTRO(S)
  TANARA CRISTIANE NOGUEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. VENCIMENTO DA DÍVIDA. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL DO STJ FIRMADO NO EREsp 1250382/RS. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o contrato de prestação de serviço educacional não prevê a 

data de vencimento das parcelas. Dessa forma se o termo não vem previamente determinado 

não há como impor sanção a agravante. Afirma que o juros de mora incide a partir da citação, 

pois trata-se de ação monitória. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS. OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA. AÇÃO 
MONITÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
VENCIMENTO DA DÍVIDA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 
STJ FIRMADO NO EREsp 1.250.382/RS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Tratando-se de obrigação positiva, líquida e com termo certo para ser adimplida, 
os juros de mora devem incidir a partir do vencimento de cada parcela.
2. O fato de a dívida líquida e com vencimento certo haver sido cobrada por 
meio de ação monitória não interfere na data de início da fluência dos juros de 
mora, a qual recai no dia do vencimento, conforme estabelecido pela relação 
de direito material. (EREsp 1.250.382/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 08/04/2014) 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão agravada.  

Todavia, a pretensão recursal não prospera. 

Cinge-se a controvérsia acerca do termo inicial dos juros de mora em caso de ação 

monitória, proposta de obrigação positiva. 

Inicialmente cumpre esclarecer que não se desconhece a existência de vários 

precedentes desta Corte no sentido de que, consoante o art. 405 do Código Civil de 2002, o termo 

inicial dos juros de mora, no caso de responsabilidade contratual, é a data da citação válida.

No entanto, é necessário esclarecer que o previsto no art. 405, do Código Civil, 

aplica-se apenas nas hipóteses de mora do devedor por obrigação ilíquida, sem data certa para 

vencimento, quando o montante somente pode ser apurado em momento posterior ao 

inadimplemento da obrigação.

A hipótese dos autos, inversamente, não se enquadra naquela situação a que alude o art. 

405 do Código Civil, pois, conforme apontado pelo Tribunal de origem, ao analisar o conjunto 

Documento: 1368732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  3 de 4



 
 

 
probatório dos autos, trata-se de contrato de prestação de serviços educacionais firmado entre as 

partes, sendo possível no caso aferir a data de vencimento das parcelas, o valor devido e a 

modalidade de pagamento, resultando incontroverso o inadimplemento do devedor em sua 

obrigação de saldar a dívida líquida, certa e exigível.

Aplica-se, desse modo, o enunciado normativo do art. 397, caput, do Código Civil, 

caracterizando-se a mora a partir do inadimplemento de cada parcela.

Diante dessa disposição legal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 

sentido de que os juros de mora decorrentes do inadimplemento contratual devem fluir a partir do 

vencimento de cada parcela quando se tratar de obrigação positiva e líquida.

Nesse sentido, destaca-se o recente precedente da Corte Especial do STJ, segundo o 

qual o fato de  dívida líquida e com vencimento certo haver sido cobrada por meio de ação 

monitória não interfere na data de início da fluência dos juros de mora, a qual recai no dia do 

vencimento, conforme estabelecido pela relação de direito material. 

Confira-se

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - JUROS MORATÓRIOS - AÇÃO 
MONITÓRIA - NOTA PROMISSÓRIA - RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL - VENCIMENTO DA DÍVIDA.

1.- Embora juros contratuais em regra corram a partir da data da citação, 

no caso, contudo, de obrigação contratada como positiva e líquida, com 

vencimento certo, os juros moratórios correm a partir da data do 

vencimento da dívida.
2.- Emissão de nota promissória em garantia do débito contratado não altera a 
disposição contratual de fluência dos juros a partir da data certa do vencimento da 
dívida.

3.- O fato de a dívida líquida e com vencimento certo haver sido cobrada 

por meio de ação monitória não interfere na data de início da fluência dos 

juros de mora, a qual recai no dia do vencimento, conforme estabelecido 

pela relação de direito material.
4.- Embargos de Divergência providos para início dos juros moratórios na data 
do vencimento da dívida.
(EREsp 1250382/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 02/04/2014, DJe 08/04/2014) (grifou-se)

Em iguais termos os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EDUCACIONAL E 
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PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. TESE 
INCOMPREENSÍVEL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. MECANISMO PARA RECOMPOSIÇÃO 
DO VALOR DA MOEDA. CONTRATO QUE PREVÊ VALOR E DATA DE 
PAGAMENTO DAS  MENSALIDADES. MORA EX RE. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA E PARA INCIDÊNCIA DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
A CONTAR DO VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO. ART. 397 DO 
CÓDIGO CIVIL.
1. "A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita". Precedentes.

2. A mora ex re independe de qualquer ato do credor, como interpelação ou 

citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de obrigação 

positiva, líquida e com termo implementado, cuja matriz normativa é o art. 

960, primeira parte, do Código Civil de 1916, reproduzido no Código Civil 

atual no caput do art. 397. Dessarte, se o contrato de prestação de serviço 

educacional especifica o valor da mensalidade e a data de pagamento, os 

juros de mora fluem a partir do vencimento  das prestações, a teor do 

artigo 397 do Código Civil.

3. Com efeito, incidem atualização monetária e juros de mora a partir do 

vencimento de cada prestação - ocasião (termo) em que, por decorrência do 

inadimplemento contratual, a credora ficou privada do valor especificado no 

contrato ao qual fazia jus.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1192326/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 08/05/2014) (grifou-se)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. 
EMBARGOS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, 
ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos deduzidos pelas partes.

2. Tratando-se de obrigação positiva e líquida, fica o devedor 

automaticamente constituído em mora desde o vencimento de cada parcela 

inadimplida ("dies interpelat pro homine").
3. Interpretação conjugada dos artigos 397 e 405 do Código Civil.
4. Precedentes acerca do tema.
5. PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(REsp 1281439/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 26/03/2014) (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. OBRIGAÇÃO POSITIVA E 
LÍQUIDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO VENCIMENTO 
DE CADA OBRIGAÇÃO. SÚMULA Nº 83/STJ.
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1. Tratando-se de obrigação líquida e com termo para ser adimplida, os 

juros de mora devem incidir a partir do vencimento da obrigação.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 337.087/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 28/10/2013) (grifou-se)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.

1. Os juros de mora são devidos a partir do vencimento de cada parcela em 

atraso, nos termos do art. 960 do CC.
2. Tendo o autor decaído de parte significativa do pedido, correta a distribuição 
recíproca e proporcional das custas processuais e honorários advocatícios.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar que os 
juros moratórios incidam a partir do inadimplemento contratual.
(REsp 1189168/AC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010) (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. 
ILÍCITO CONTRATUAL. TERMO A QUO.
1. Trata-se de embargos de divergência contra acórdão da Primeira Turma que, 
ao apreciar a alegada violação ao art. 406 do Código Civil,  firmou 
posicionamento no sentido de que, “por se tratar de responsabilidade contratual, 
os juros moratórios incidem a partir da citação e são regidos pelo Código Civil 
vigente à época dos fatos que ensejaram a reparação civil”. Diversamente, a 
Segunda Turma desta Corte posicionou-se pela incidência dos juros de mora a 
partir do vencimento de cada uma das faturas não pagas. (REsp 437203 / SP, rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJ 18/11/2002).
2. A controvérsia dos autos refere-se ao termo a quo da  incidência de juros 
moratórios sobre valores decorrentes de descumprimento de obrigações de 
contrato de empreitada para execução de obras e serviços, no qual há cláusula 
dispondo sobre a  a periodicidade mensal de pagamentos a partir do trigésimo dia 
subsequente ao término da medição.
3. In casu,  a  partir da aprovação das medições pela contratante, seguida da 
emissão das faturas com prazo de vencimento ajustado no contrato celebrado 
entre as partes, resulta incontroverso o inadimplemento do devedor em sua 
obrigação de saldar aquela dívida líquida, certa e exigível. A partir desse ilícito 
contratual, restou configurada a mora, ilação esta que se extrai do art. 960, 
primeira parte, do Código Civil/1916, atual art. 397 do Código Civil/2002.

4. Os juros de mora correm a partir do primeiro dia seguinte ao 

vencimento (trigésimo dia subsequente ao término da mediação), porque é 

despicienda a interpelação judicial, uma vez que há termo para o 

adimplemento contratual. No caso,  o devedor fica automaticamente 

constituído em mora desde o vencimento da obrigação inadimplida - o 

termo interpela pelo homem, dies interpelat pro homine.

5. Embargos de divergência providos.
(EREsp 964.685/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 06/11/2009) (grifou-se)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0228563-3 REsp 1.479.742 / SC

Números Origem:  00288694220148240000  20140116674  20140116674000100  5100001372

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURÍCIO CHEDID DOS SANTOS
ADVOGADOS : RENÊ ELIAS ROTTA E OUTRO(S)

RAFAEL EDUARDO ANDREOLA
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI
ADVOGADOS : TANARA CRISTIANE NOGUEIRA

JOSIANE BRIGIDA ROGAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURÍCIO CHEDID DOS SANTOS
ADVOGADOS : RENÊ ELIAS ROTTA E OUTRO(S)

RAFAEL EDUARDO ANDREOLA
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI
ADVOGADOS : TANARA CRISTIANE NOGUEIRA

JOSIANE BRIGIDA ROGAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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